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32 — Quota de emprego para candidatos(as) com deficiência:
32.1 — Nos procedimentos para 1 ou dois postos de trabalho — Nos 

termos do n.º 3 do artigo 3.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º, do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com de-
ficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal. Estes (as) devem declarar no requerimento, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

32.2 — Nos procedimentos para mais de dois e menos de dez postos 
de trabalho — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a 
reserva de um lugar, por concurso, para candidatos (as) com deficiência, 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %. Estes(as) devem 
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/ex-
pressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 
7.º do diploma supramencionado.

33 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Câmara Municipal do Funchal, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

34 — O Município do Funchal informa que os dados pessoais reco-
lhidos são necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de 
candidatura aos presentes procedimentos concursais em cumprimento 
do disposto nos artigos 25.º, 27.º, 28.º e 51.º da Portaria. O tratamento 
desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção 
de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua redação 
atual e o Regulamento Geral de Proteção de Dados). A conservação 
dos dados pessoais apresentados pelos(as) candidatos(as) no decurso 
dos presentes procedimentos concursais deve respeitar o previsto no 
artigo 49.º da Portaria. Os documentos apresentados no âmbito dos 
presentes procedimentos concursais constituem -se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.

35 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes na legislação atualmente em vigor.

Por delegação de competências conferidas pelo Presidente da Câmara 
Municipal no Despacho de Delegação e Subdelegação de Competências, 
exarado em 23 de outubro de 2017 e publicitado pelo Edital n.º 457/2017, 
da mesma data.

26 de abril de 2019. — A Vereadora, Maria Madalena Caetano Sa-
cramento Nunes.

312254225 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Aviso (extrato) n.º 8156/2019
Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dra., Presidente da Câ-

mara Municipal de Góis, torna público, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de 
junho, na sua atual redação, e nos n.os 5 a 7 do artigo 4.º do Regulamento 
do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, Anexo 
ao Despacho n.º 443 A/2018, de 9 de janeiro, alterado pelo Despacho 
n.º 1222-B/2018, de 2 de fevereiro, que o Plano Municipal de Defesa da 
Floresta contra Incêndios (PMDFCI) (2019 -2028) de Góis, que mereceu 
parecer vinculativo positivo em 12/04/2019 por parte do Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF, I. P.), conforme ofício 
n.º 21818/2019/DGAPPF, de 16/04/2019, será submetido a consulta pú-
blica, por um período de 15 (quinze) dias a contar da data da publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

Mais se torna público que o referido Plano se encontra disponível 
ao público no Serviço de Atendimento ao Munícipe (Balcão Único), 
localizado no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da Re-
pública, 3330 -310 Góis, durante o horário normal de expediente, bem 
como nas sedes das freguesias do Concelho e no site do Município de 
Góis, em www.cm -gois.pt. As observações, sugestões ou pedidos de 
esclarecimento devem ser dirigidas, por escrito, à Presidente da Câ-
mara Municipal, remetidas por via postal ou entregues pessoalmente 
no referido Serviço de Atendimento ao Munícipe, ou através de correio 
eletrónico para gtf@cm -gois.pt.

18 de abril de 2019. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria de 
Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr.ª

312245089 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 8157/2019

Procedimento concursal comum n.º 01/2019 para preenchimento 
de 70 postos de trabalho por tempo determinado — Contratos de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, conforme 
constante no mapa de pessoal.
1 — Marilyn Zacarias Figueiredo, com competências delegadas pelo 

Despacho n.º 1 -DL/2018, de 22/03/2018, nos termos do disposto no 
artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna público 
que por proposta da signatária de 25 de janeiro de 2019, aprovada por 
deliberação do Executivo Camarário de 30 de janeiro de 2019 e despacho 
da signatária de 11 de março de 2019, encontra -se aberto, pelo prazo 
de dez dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para constituição 
de vínculo de emprego público, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público a termo resolutivo certo, pelo prazo de 12 meses, com 
vista ao recrutamento de 70 trabalhadores para exercer funções inerentes 
ao conteúdo funcional de assistente operacional, a afetar à atividade 
“Ensino não superior” da Divisão de Educação e Juventude.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual 
(LTFP), Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2019, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro 
e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Os fundamentos de relevante interesse público no recrutamento 

encontram -se expressos na proposta da signatária n.º 184/2019, aprovada 
em reunião da Câmara Municipal de 30 de janeiro de 2019.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Desempenho de funções inerentes ao conteúdo funcional de assistente 

operacional, designadamente o desempenho das funções:
Apoio aos alunos com necessidades educativas na operacionalização 

da aprendizagem e inclusão em contexto de sala de aula, apoio logístico 
à organização de eventos promovidos pelo Conservatório de Música de 
Loulé e apoio à limpeza e vigilância de crianças e jovens nos ginásios 
e demais equipamentos escolares.

5 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado”.

5.1 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da LTFP, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Nível habilitacional exigido: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais.

A escolaridade obrigatória é aferida segundo a data de nascimento: 
nascidos até 31/12/1966: 4 anos de escolaridade; nascidos até 31/12/1980: 
6 anos de escolaridade; nascidos após 01/01/1981: 9 anos de escolari-
dade (sem prejuízo de eventuais situações já existentes e enquadráveis 
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no âmbito do previsto na Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto — 12 anos 
de escolaridade).

Os candidatos detentores de habilitação estrangeira devem comprovar 
o reconhecimento, equivalência ou registo de grau académico, nos termos 
da legislação aplicável.

7 — Âmbito do recrutamento: Em cumprimento do estabelecido no 
n.os 4 e 6 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, e em conformidade com o Despacho n.º 07/2019, de 15 de janeiro, 
emitido pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, o procedimento con-
cursal destina -se a recrutamento de trabalhadores com e sem vínculo 
de emprego público, conforme as previsões constantes do mapa de 
pessoal.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada em suporte de 
papel, mediante preenchimento do “formulário de candidatura ao pro-
cedimento concursal” (disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Loulé, com indicação expressa 
da referência do procedimento concursal a que corresponde a candi-
datura, devidamente datado e assinado e acompanhado dos seguintes 
documentos obrigatórios:

a) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente 
assinado, no qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e formação profissional frequentada com alusão 
à sua duração;

b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão (documento(s) facultativo(s)).
d) Comprovativo das ações de formação frequentadas e/ou relacio-

nadas com a caracterização do posto de trabalho a ocupar.

10.1 — Candidatos com vínculo de emprego público
Os candidatos detentores de vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado ou a termo resolutivo certo devem ainda entregar os 
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da experiência profissional, reportado ao 
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas, onde constem as 
funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, e ainda 
a avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior a 
três anos, no caso em que o candidato cumpriu ou executou funções ou 
atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar, se for o caso;

b) Declaração do serviço onde exercem funções, reportada ao prazo 
estabelecido para apresentação das candidaturas, com identificação 
da relação jurídica de emprego público, com indicação da carreira e 
categoria de que seja titular, da posição remuneratória que detém nessa 
data, da atividade que executa, bem como da avaliação de desempe-
nho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das últimas três 
avaliações.

c) Comprovativo das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com a caracterização do posto de trabalho a ocupar.

10.2 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos no 
ponto anterior, desde que expressamente declarem que os mesmos se 
encontram arquivados no respetivo processo individual.

10.3 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1. — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de S. 
Pedro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: O método de seleção 

obrigatório nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da LTFP é a 
avaliação curricular complementado pelo método de seleção facultati-
vo — entrevista profissional de seleção.

13 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 

realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 70 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA); b) Formação profissional (FP); 
c) Experiência profissional (EP) e d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candida-
tos que obtenham classificação inferior a 9,50 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA(25 %)+FP(25 %)+EP(40 %)+AD(10 %)

14 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 30 % para a valoração final, e é 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A valoração final deste método é obtida por votação nominal e por 
maioria, resultando da média aritmética das classificações dos seguintes 
critérios de avaliação: conhecimentos específicos, formação e experiên-
cia; motivação e orientação para o exercício das funções; atitude, res-
ponsabilidade e compromisso e capacidade de comunicação e relacio-
namento interpessoal.

15 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações ob-
tidas nos métodos de seleção mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (0,70 x AC) + (0,30 x EPS)

Em que: CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular; 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

16 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente proce-
dimento concursal tendo em conta a urgência na contratação e conside-
rando o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril os métodos de 
seleção indicados poderão ser aplicados de forma faseada, em função do 
número de candidaturas, sendo que a aplicação do segundo método será 
efetuada apenas a parte dos candidatos aprovados no método anterior, a 
convocar por tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente 
de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-
-funcional, até à satisfação das necessidades dos serviços.

17 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam ao método 
de seleção, quando convocados, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril e definidos pelo júri.

18 — Composição do júri:
Presidente: Dora Cristina Santos Assunção, Chefe de Divisão de 

Educação e Juventude.
Vogais efetivos: Cristina Isabel Custódio Oliveira, Técnica Superior 

da carreira de Técnico Superior, que substituirá o Presidente do Júri, nas 
suas faltas e impedimentos e Maria Teresa Agostinho Sousa Fernandes, 
Técnica Superior da carreira de Técnico Superior.

Vogais suplentes: Susana Patrícia Morgado Coelho, Técnica Superior 
da carreira de Técnico Superior e Íris Paula Gonçalves Herculano Brito, 
Técnica Superior da carreira de Técnico Superior.

19 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas.

20 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

21 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara Municipal 
de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de Loulé, 
www.cm -loule.pt.
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Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório são con-
vocados para a realização do método seguinte através da notificação por 
uma das formas atrás previstas.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

24 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 38.º da LTFP, sendo a posição remuneratória 
de referência correspondente à 4.ª posição remuneratória da categoria de 
Assistente Operacional e ao nível remuneratório 4 da tabela remunerató-
ria única, de acordo com o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 29/2019, 
de 20 de fevereiro, a que corresponde o valor de 635,07 €.

25 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Na tramitação do presente procedimento concursal serão cum-
pridas as disposições constantes no Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016, relativamente 
ao tratamento de dados pessoais.

16 de abril de 2019. — A Vereadora, Marilyn Zacarias.
312244051 

 Declaração de Retificação n.º 420/2019
Marilyn Zacarias Figueiredo, com competências delegadas pelo 

Despacho n.º 1-DL/2018 de 22 de março de 2018, torna público que 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 25 de fevereiro de 2019, a 
pp. 6201 e 6203, foi publicado com inexatidão os Avisos n.os 3036/2019 e 
3037/2019, relativos aos procedimentos concursais comuns n.os 20/2018 
e 21/2018, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente Técnico da carreira de Assistente Técnico (técnico de 
segurança — nível 4) e para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de Técnico Superior da carreira de Técnico Superior (técnico 
superior de segurança — nível 6), respetivamente.

Assim, nos pontos n.os 14 dos referidos avisos — Prova escrita de 
conhecimentos:

Tema 1: onde se lê «Lei n.º 49/218» deve ler-se «Lei n.º 49/2018»
Tema 4: onde se lê «Lei n.º 102/2009, de 10 de dezembro» deve ler-se 

«Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro».
Onde se lê «Decreto-Lei n.º 530/99» deve ler-se «Decreto-Lei 

n.º 503/99».
Tema 6: onde se lê «Portaria n.º 1532/2008, de 29 de novembro» deve 

ler-se «Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro».
17 de abril de 2019. — A Vereadora, Marilyn Zacarias.

312245445 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 8158/2019

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria 
da trabalhadora Dinamene Ribeiro de Sousa

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loures, por despacho do Con-

selho de Administração dos SIMAR de Loures e Odivelas, e por acordo 
da trabalhadora, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria da Assistente Técnica Dinamene Ribeiro de Sousa, nesta 
Câmara Municipal, a partir do dia 31 de dezembro de 2018, nos termos 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

9 de abril de 2019. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Carlos Santos.

312229415 

 MUNICÍPIO DA MADALENA

Aviso n.º 8159/2019
José António Marcos Soares, Presidente da Câmara Municipal da Ma-

dalena do Pico, torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 56.º 
e ao abrigo da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que a Câmara Municipal deliberou submeter a inquérito 
público, na sua reunião ordinária de 15 de abril 2019, o “Projeto de 
Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água”, no cum-
primento do disposto no Código de Procedimento Administrativo.

Mais se publicita, que se encontra em inquérito público para recolha 
de sugestões, devendo as mesmas ser dirigidas, no prazo de 30 dias 
úteis, ao Presidente da Câmara Municipal, endereçadas ou entregues 
pessoalmente no Edifício do Município da Madalena, Largo Cardeal 
Costa Nunes, 9950 -324 Madalena ou enviadas através do endereço de 
correio eletrónico geral@cm -madalena.pt.

Para constar e para os devidos efeitos se lavra Edital para ser afixado 
nos Edifício dos Paços do Concelho e demais lugares de costume e se 
faz publicação do Regulamento, na íntegra, no site da Câmara Municipal 
da Madalena (www.cm -madalena.pt).

16 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
António Marcos Soares.

312238366 

 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Aviso n.º 8160/2019

Procedimento Concursal Comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo 

ndeterminado de nove assistentes operacionais
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pelo Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do Senhor Presidente 
da Câmara de 04 de abril de 2019, no uso da competência em matéria 
de superintendência na gestão e direção de pessoal ao serviço no Mu-
nicípio, conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na sua atual, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum 
destinado ao recrutamento para ocupação de 20 (vinte) postos de tra-
balho previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal de 2019, aprovado 
no executivo no dia 31 de outubro de 2018 e pelo órgão deliberativo 
em 14 de dezembro de 2018, na modalidade de contrato de trabalho em 
Funções Públicas por tempo indeterminado para a carreira/categoria de 
assistente operacional.

2 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista na 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e na portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual.

3 — Não tendo ainda, sido publicitado qualquer procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua redação atual, bem como não existem reservas de recruta-
mento na Câmara Municipal de Montalegre para o recrutamento em causa.

4 — Conforme solução interpretativa da DGAL (Direção Geral das 
Autarquias Locais) “As autarquias locais não têm de consultar a Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento em situação de requali-
ficação”, previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, 
e regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, 26 de fevereiro.

5 — Postos de trabalho a ocupar:
Nove postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente ope-

racional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 


